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ASCP

Nº 71003802063

2012/Cível


CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE AÉREO. ATRASO INJUSTIFICADO de aproximadamente NOVE horas. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. inobservância do dever de informação e assistência. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. OCORRÊNCIA DE FORÇA MAIOR não comprovada.  QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO EM r$ 2.500,00, que não comporta redução. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
1. É notório que a Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e VRG Linhas Aéreas S/A integram o mesmo grupo, sendo irrelevante, perante o consumidor, o fato daquela ser controladora desta. Preliminar de ilegitimidade passiva afastada.
2. O autor sofreu atraso de aproximadamente nove horas no vôo contratado, que partiu de Recife/PE com chegada prevista para 07h44min, aterrissando em Porto Alegre apenas às 16h15min. 

3. Nos termos do art. 14 do CDC, a responsabilidade civil do transportador é objetiva, sendo desnecessária a discussão acerca da existência de culpa. E os transtornos vivenciados pela autora ultrapassam a esfera do mero aborrecimento, configurando ofensa a direito da personalidade do consumidor. Danos morais configurados.

4. Ademais, ainda que o atraso tenha sido provocado pela existência de neblina no aeroporto de Guarulhos-SP, onde haveria escala, não é caso de afastamento da responsabilidade da ré. A recorrente, inicialmente, aterrissou em Campinas/SP e encaminhou em um ônibus seus passageiros até o aeroporto de Guarulhos. Ao deixá-los no local, não prestou qualquer assistência, não deu informações, nem providenciou acomodação adequada. O autor permaneceu, então, aguardando a chamada para embarque, retornando para Porto Alegre apenas treze horas após a saída na origem. 

5. O quantum indenizatório, de R$ 2.500,00, observa os parâmetros adotados por esta Turma Recursal e não comporta redução.

6. Sentença mantida por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/95. 

RECURSO DESPROVIDO. 

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71003802063


	Comarca de Bento Gonçalves

	VRG LINHAS AEREAS S.A. 


	RECORRENTE

	HENRIQUE CRISTOFOLI BARNI 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTOA AO RECURSO. 

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva (Presidente) e Dr.ª Adriana da Silva Ribeiro.
Porto Alegre, 08 de maio de 2013.

DR. ALEXANDRE DE SOUZA COSTA PACHECO, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Alexandre de Souza Costa Pacheco (RELATOR)

A sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no artigo 46 da Lei 9.099/95:
“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão”. 
Diante do exposto, o voto é no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 
Arcará a demandada com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação.

Dr.ª Adriana da Silva Ribeiro - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71003802063, Comarca de Bento Gonçalves: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA CIVEL BENTO GONCALVES - Comarca de Bento Gonçalves






3

